
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.803 - MS (2014/0187579-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARISELMA BAGORDAKIS DA ROCHA 
ADVOGADOS : CARLOS MAGNO BAGORDAKIS DA ROCHA 
  GUILHERME FERREIRA DE BRITO 
  HENRIQUE LIMA 
  PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO 
AGRAVADO : INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO 

GRANDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUERIMENTO NO CURSO 
DO PROCESSO. PETIÇÃO AUTÔNOMA. NECESSIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, embora o pedido de assistência 
judiciária gratuita possa ser feito a qualquer tempo, quando a ação estiver em 
curso, o pedido deve ser formulado em petição avulsa, a qual será processada em 
apenso aos autos principais. Ressalte-se que constitui erro grosseiro a 
inobservância dessa formalidade, nos termos do art. 6º da Lei 1.060/1950.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.803 - MS (2014/0187579-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARISELMA BAGORDAKIS DA ROCHA 
ADVOGADOS : CARLOS MAGNO BAGORDAKIS DA ROCHA 
  GUILHERME FERREIRA DE BRITO 
  HENRIQUE LIMA 
  PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO 
AGRAVADO : INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO 

GRANDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 440-442, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, no sentido de que faz 

jus ao benefício de assistência judiciária gratuita.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1360937 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.803 - MS (2014/0187579-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 

entende que, embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser feito a qualquer 

tempo, quando a ação estiver em curso, o pedido deve ser formulado em petição avulsa, a 

qual será processada em apenso aos autos principais. Ressalte-se que constitui erro grosseiro 

a inobservância dessa formalidade, nos termos do art. 6º da Lei 1.060/1950.

Dessa forma, não cumpriu a recorrente as exigências previstas em lei.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA INDEFERIDO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REITERAÇÃO. FORMULAÇÃO POR MEIO DE PETIÇÃO AVULSA OU 
PAGAMENTO DO PREPARO. CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte firmou entendimento de que, embora o pedido de 
assistência judiciária gratuita possa ser feito a qualquer tempo, quando a 
ação estiver em curso, o pedido deve ser formulado em petição avulsa, a 
qual será processada em apenso aos autos principais. Ressalte-se que 
constitui erro grosseiro a inobservância dessa formalidade, nos termos do 
art. 6º da Lei n. 1.060/50.

2. Em que pese a discussão do feito dizer respeito à concessão da 
justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte de origem, se fazia 
necessário o recolhimento do preparo do recurso especial ou a renovação do 
pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50.

3. Insta salientar que, aferir a condição de hipossuficiência do 
recorrente, para o fim de aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, demanda o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a este Tribunal, 
em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 442.048/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe 17/02/2014).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE DESPEJO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA - AUSÊNCIA DE PREPARO - RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.

(...).
2. Não obstante seja possível o pedido de assistência 

judiciária gratuita a qualquer tempo, como a ação está em curso, tal pedido 
deve ser feito por petição avulsa, a qual será processada em apenso aos 
autos principais, nos termos do art. 6º da Lei nº 1.060/50, e não no próprio 
corpo do recurso especial.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 433.136/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 17/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
REQUERIMENTO NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AUTÔNOMA. 
NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, 
embora a assistência judiciária gratuita possa ser pleiteada a qualquer 
tempo, quando requerida no curso da ação, o pedido deve ser formulado em 
petição autônoma e autuado em apartado, nos termos do art. 6º da Lei n. 
1.060/1950.

2. A concessão do benefício da justiça gratuita não opera efeito 
retroativo, portanto, a sua concessão não dispensa o pagamento do preparo de 
recurso anteriormente interposto.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 431.218/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/02/2014).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0187579-0 AREsp 555.803 / MS

Números Origem:  0839341-36.2013.8.12.0001  14033337720148120000  1403333772014812000050004  
8393413620138120001

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISELMA BAGORDAKIS DA ROCHA
ADVOGADOS : GUILHERME FERREIRA DE BRITO

HENRIQUE LIMA
PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO
CARLOS MAGNO BAGORDAKIS DA ROCHA

AGRAVADO : INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência à Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISELMA BAGORDAKIS DA ROCHA
ADVOGADOS : GUILHERME FERREIRA DE BRITO

HENRIQUE LIMA
PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO
CARLOS MAGNO BAGORDAKIS DA ROCHA

AGRAVADO : INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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